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A história parece querer nos enlouquecer nesta transição do século XX ao XXI.
Por um lado, a história parece querer nos convencer de que tudo é fugaz e

passageiro, tudo é móvel e nada permanecerá por muito tempo. O que ontem era
moderno está hoje ultrapassado; o que era referência segura revela-se, em pouco
tempo, arcaico; as tendências históricas que julgávamos estabelecidas são rapida-
mente revertidas e sem qualquer cerimônia para com nossas expectativas. Na eco-
nomia, nos costumes, na arte, na moda, na arquitetura, na forma de ser dos
indivíduos: onde encontrar qualquer coisa que não esteja sob a esmagadora pres-
são da efemeridade? Não há, no horizonte, nada que pareça poder resistir aos
vendavais da mudança.

Todavia, esta mesma história, no mesmo instante e pelos mesmos aconteci-
mentos com os quais demonstra que “tudo o que é sólido desmancha no ar”, nos
faz acreditar no exato oposto: que tudo permanece o mesmo. Como se esse nosso
período histórico, com sua permanente fluidez, tivesse uma única função: con-
vencer-nos da insuperabilidade do mercado. Essa segunda “lição” da história nos
leva a crer que todas as transformações, mesmo quando superficialmente se vol-
tam contra o mercado, obedecem, sempre, às necessidades últimas do próprio
mercado. A mercadoria parece ser a única coisa fixa em nosso mundo mutante.
Todas as transformações, sejam elas quais forem, apenas se transformam no e pelo
mercado, como que a sublinhar que nada existe fora dele, que apenas nele as coisas
têm existência. A mercadoria assume, na ideologia cotidiana, o estatuto ontológico
da transcendentalidade: como substrato último e imutável, seria o suporte de toda
e qualquer existência concebível.

* Professor do Departamento de Filosofia da Universidade Federal de Alagoas.
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Premidos por essas indicações rigorosamente contraditórias, nossa concep-
ção de mundo nos torna seguros (ainda que não confortáveis) de que o amanhã
será muito distinto de hoje, que nossas posses e nossos conhecimentos atuais
tornar-se-ão ridículos, que nossas aspirações e antecipações do futuro serão dignas
de zombarias, que tudo será tão diferente que nada do que somos hoje irá perma-
necer: a não ser o mercado. Nosso futuro, por mais diferente, será um diferente
que se porá no e pelo mercado.

Se a história fosse uma deusa, poderíamos com razão supor que desejasse
nos enlouquecer. Em nossa vida cotidiana, ao mesmo tempo em que nos assegu-
ra, tão certo quanto iremos morrer, que nada permanecerá como é hoje, também
nos assegura, com igual certeza e com igual convicção, que o mercado é eterno. O
que permanece na transformação extremada de tudo e todos é o mercado, a mer-
cadoria. E, sendo a mercadoria a nossa “essência”, seríamos sempre essencialmen-
te os mesmos – ainda que em tudo sempre diferentes.

Assolado pela antinomia dessas indicações, nosso espírito como que pede
arrego e se esvai pelo caminho de menor resistência: contenta-se com a constatação
de que não haveria alternativas e se aquieta com a afirmação de que seria inútil
questionar pela razão última das coisas. A resposta espontânea e típica a essa
situação tem sido a superficialidade mais banal. Para convivermos com as antinô-
micas indicações acima mencionadas, nosso intelecto vai fazendo gato e sapato
para coadunar idéias muito distintas, quase sempre opostas, muitas vezes antagô-
nicas; esforça-se para “domesticar” as contradições entre as idéias e os conceitos
que toma por válidos. E este “domesticar” das contradições apenas é possível pela
reprodução de uma concepção de mundo tão frouxa, tão pouco articulada, tão
pobre, que torne aproblemáticas as contradições entre os conceitos e os valores
que adotamos. Uma concepção de mundo irracional o suficiente para que as ab-
surdas contradições entre nossas idéias e valores não causem maiores perturba-
ções, nem intelectuais nem afetivas.

Do ponto de vista do indivíduo, a unidade racional, marca de personalidades
socialmente mais desenvolvidas, vai-se dissolvendo na penumbra da irracionalidade
e, reflexivamente, no pólo da reprodução social global, afirma-se como traço marcante
a reprodução ampliada da ignorância. A fragmentação das personalidades individuais
e a reprodução ampliada da ignorância são, hoje, movimentos distintos e reflexiva-
mente determinantes da totalidade da reprodução social.

De um mundo em transformação como o nosso, o que se deveria esperar era
que os indivíduos concluíssem que nada é eterno e que tudo está para ser transfor-
mado. O exato oposto tem lugar, contudo: nada a se fazer senão aceitar as trans-
formações que vivemos como a evidência cabal de que, seja qual for o futuro, será
regido pela mercadoria, pelo mercado. A efemeridade da vida cotidiana se conver-
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te, assim, em seu mais rigoroso oposto: a permanência estática do mercado. E
nossos cérebros, exauridos pela tensão entre sinalizações tão distintas, parece bus-
car refúgio no conformismo, que hoje faz par com a superficialidade teórica. A
ignorância se reproduz de forma ampliada e a curiosidade, enquanto um traço das
nossas personalidades, vai se tornando tipicamente cada vez mais rara.

Este escape pela superficialidade, todavia, está longe de ser estável ou con-
fortável. O máximo conforto que nos pode fornecer é tão fugaz e momentâneo
que converte a vida das pessoas numa eterna e insaciável busca pelos ínfimos
momentos de consolo propiciado pela aquisição de mercadorias. Nossa alma ten-
ta o impossível: ser conformista em um mundo que se recusa a permanecer o
mesmo. Como poderíamos ser conformistas se não temos nada com que nos
conformar permanentemente? E como aceitar a eternidade do mercado em um
mundo em que tudo teima em não permanecer o mesmo? A resposta mais sim-
ples, pois é a linha de menor resistência, é a concepção de mundo segundo a qual
o mercado é a causa do progresso da história e, por isso, para onde a história for, irá
nos braços do mercado. O eterno, ao qual poderíamos então nos conformar com a
segurança do perene, é a ordem do capital: daqui a aparência de verdade que reveste
a tese da eternidade do capital, pedra fundante da ideologia dominante.

É por isso que, do ponto de vista da reprodução dos indivíduos e dos com-
plexos ideológicos mais diretamente associados, o mundo em profunda transfor-
mação em que vivemos termina sendo o fundamento material para uma ideologia
em tudo conservadora. E, a partir de tal concepção de mundo, aceita-se acriticamen-
te a irracionalidade de uma sociabilidade na qual as relações sociais se reduzem à
relação entre mercadorias. É, grosso modo, também por essas mediações que se
naturaliza a evidente irracionalidade de uma sociedade na qual, como dizia Ja-
guar, “Com o dinheiro, compra-se até amor sincero”.

Esta concepção de mundo frouxa e irracional que brota das indicações
antinômicas da história tem ainda um outro aspecto fundamental: é incapaz de
absorver as ricas interações ontológicas entre o passado, o presente e o futuro. As
transformações são tão abruptas e as ameaças à nossa formação social e às nossas
concepções de mundo são tão avassaladoras que nossa reação à vida cotidiana é
centrada apenas nos desafios mais imediatos. O passado e o futuro apenas podem
comparecer, nesse universo ideológico, ou como o futuro ameaçadoramente
imprevisível ou, então, como a confusa seqüência de eventos passados. Nem o
futuro nem o passado podem ser assimilados pela nossa concepção de mundo com
o peso ontológico que possuem na história. Nesta, ao contrário do que se passa
em nossa concepção de mundo, o passado consubstancia as determinações causais
que explicam por que somos o que somos e não somos diferentes; o futuro é um
elemento importante a determinar a qualidade de nossas reações ao que somos,
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pois, em parte, nossas reações ao presente são determinadas pelo que almejamos
vir a ser. Passado, presente e futuro são, assim, dimensões reais, determinações
materiais de nossas vidas – e apenas a concepção de mundo burguesa pode rebai-
xar a existência apenas e tão-somente à sua dimensão da imediaticidade do pre-
sente.

Mészáros, em um dos momentos mais sublimes de Para além do capital,
discorre por dezenas de páginas acerca da incapacidade histórica de a concepção
de mundo burguesa assimilar o tempo em sua totalidade ontológica, ou seja,
enquanto uma rica e complexa articulação entre o passado, o presente e o futuro.
Para a ideologia dominante, o passado é apenas a explicitação de uma essência
não-mutável dos homens, eternamente egoístas porque sempre proprietários priva-
dos. O futuro é aquilo que não devemos considerar (como que para que não deses-
peremos). No longo prazo, dizia Keynes, estaremos todos mortos. É na ordem do
dia que se decide a concorrência capitalista, é aqui e agora que a posição relativa dos
proprietários privados é decidida: em uma sociabilidade de proprietários privados, é
o presente a única dimensão realmente importante da vida cotidiana.

Perdida a conexão com a história, sem um passado e sem um futuro, a
individualidade de cada um de nós dissolve-se em uma totalidade pobre de media-
ções, portadora de uma racionalidade muito rebaixada, e isto tanto do ponto de
vista da relação do indivíduo com a sociedade, como também da relação do indi-
víduo consigo próprio. Socialmente, não nos reconhecemos na história que faze-
mos, não nos reconhecemos nas conseqüências dos nossos atos, não nos reconhe-
cemos nas conseqüências do que nós próprios provocamos a nós mesmos. Do
ponto de vista de nossa interioridade mais pessoal, ficamos perdidos em emoções,
conceitos, intuições, desejos e frustrações que configuram uma totalidade impos-
sível de ser sintetizada em uma personalidade afetiva e intelectualmente rica,
“omnilateral”.

Por mais que nos esforcemos, e na melhor das hipóteses, individualmente
podemos apenas nos amoldar desconfortavelmente à ordem vigente. Retirar con-
forto, ainda que subjetivo, da ordem do capital é, digamos, essencialmente
“desconfortável”. Por um lado, porque a vida sob o capital em época da “produção
destrutiva” é essencialmente “desconfortável”. É um estado permanente de confli-
tos e ameaças em um ambiente urbano crescentemente alienado1 – mesmo para as
classes dominantes. É riqueza e miséria extremadas como lados opostos de uma
moeda que, a cada dia, teima em se fazer mais fina, aproximando até a quase
coincidência a cara da coroa. É a alienação em seu máximo desenvolvimento,
colocando em risco a própria sobrevivência da espécie humana. A “produção

1 Alienação como tradução de Enfremdung.
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destrutiva” de mercadorias é, necessariamente, a “reprodução destrutiva” de nossa
humanidade. Para termos um quadro um pouco menos incompleto, junte-se a
isso o fato de que a individuação que a ordem do capital possibilita rebaixa cada
um de nós a uma eterna luta para juntar os caquinhos de uma substância
ontologicamente fragmentada entre o citoyen e o bourgeois, entre o perene e o
efêmero, entre a superficialidade e o humanamente denso. Desumana em suas
determinações mais gerais e em cada uma de suas manifestações singulares, a
miséria humana, que é a única “riqueza” hoje possível sob a regência do capital, é
incapaz de abrigar uma substância social “omnilateral”: pode ser quase tudo, menos
a fonte de conforto e consolo para as carências que se originam de sua própria
desumanidade.

1. O que essas “questões preliminares” têm a ver com o trabalho?
A confusão teórica entre a efemeridade do mundo em que vivemos e a abso-

luta permanência do mercado é potencializada pela alienação em que vivemos. E,
vice-versa, não compreender como passado, presente e futuro se articulam na
história potencializa, por sua vez, os processos alienantes que nos caracterizam.
Há, aqui, uma autêntica determinação reflexiva. Nesse contexto, não é de se es-
pantar que, ao tratarmos de algo tão humano e algo tão perene na história quanto
o trabalho, fiquemos perdidos entre sua continuidade e sua constante transforma-
ção, entre sua evolução e sua permanente necessidade para a reprodução social. A
nossa vida alienada termina por fazer turvo, confuso, quase incompreensível, aquilo
que nos distingue da natureza e que tem sido, por toda a história, nossa marca
mais decisiva: nossa capacidade de construir o futuro como resposta consciente às
necessidades que identificamos em nossas vidas cotidianas. Nossa essência se tor-
nou incompreensível porque o resultado de nossas ações se tornou, também, in-
compreensível. Fazemos a história e, no entanto, nos comportamos e nos senti-
mos como se não fôssemos mais do que joguetes na mão da história.

Como, então, esperar que a vida cotidiana e o que dela exsuda ideologica-
mente nos forneçam uma base a partir da qual possamos compreender o comple-
xo desenvolvimento, humanamente riquíssimo e cheio das mais generosas
potencialidades, do trabalho ao longo da história?2 O trabalho é, também por
isso, uma categoria que as ciências humanas têm extrema dificuldade em tratar.

2 O leitor não terá muita dificuldade em identificar o quanto, aqui, somos devedores do
texto de José Paulo Netto, “Georg Lukács: um exílio na pós-modernidade”, in Pinassi,
Lessa(orgs.). Lukács e a atualidade do marxismo. Boitempo, 2002, em especial de suas
preciosas indicações acerca do “espírito” do nosso tempo ao explorar o “exílio” da
“impostação ontológica” proposta por Lukács.
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Na maior parte das vezes, hoje, os teóricos aferram-se tão-somente às suas mani-
festações pontuais, presentes, fenomênicas. Hipertrofiam o peso e a importância
das singularidades do presente e, explícita ou implicitamente, desprezam a cone-
xão com a história. Agem – quando não afirmam – como se a totalidade fosse
incognoscível. Elaboram, então, teorizações que não resistem, sequer superficial-
mente, à prova do tempo.

Se quisermos ir para além desse pântano teórico – o que Lukács denominou
de “o falso socialmente necessário” –, não temos alternativa senão retornamos àquilo
de que a vida cotidiana nos afastou: a história. Nela, continuidade e rupturas, o
essencial e o fenomênico, o “eterno” e o mais fugaz, se articulam como seus momen-
tos reais e distintos. O trabalho, para ficarmos com nosso objeto, apenas pode ser a
categoria “eterna” do mundo dos homens porque assume, a cada instante da histó-
ria, configurações distintas que são irrepetíveis (portanto, únicas), pois portadoras
de todo o desenvolvimento passado. Como o trabalho pode ser único e, ao mesmo
tempo, universal? Desse modo: como o presente se transforma permanentemente
em passado, o passado do qual cada forma presente do trabalho é portadora a cada
momento também se altera. Ser portadora do passado, das conquistas, descobertas,
derrotas, ganhos e perdas que ficaram atrás no tempo é condição imprescindível – e
jamais impedimento – para que o trabalho adquira formas distintas a cada instante
da história. Do mesmo modo, aquilo que coletiva e individualmente prospectamos
como nosso futuro adentra cotidianamente aos atos de trabalho, sendo também
elementos importantes na configuração de suas formas contemporâneas. Enquanto
prévia ideação do nosso futuro, todas as esferas ideológicas, com maiores ou meno-
res mediações, jogam aqui também seu papel. Está, assim, aberto o caminho para a
consideração do trabalho enquanto, ao mesmo tempo, “eterna” e mutável necessi-
dade do mundo dos homens. E sem grandes mistérios ou artimanhas, tão-somente
com o único pré-requisito de manter sob controle os influxos ideológicos que ten-
dem a cindir futuro e passado do presente, a velar as diferenças e as conexões entre
mudança e permanência. E, em se tratando da atual polêmica acerca da relação
entre o trabalho e as outras práxis como a educação e o serviço social, é imprescin-
dível também não se perder a distinção entre necessidade e identidade. Uma práxis
qualquer apenas pode ser imprescindível a uma dada particularidade histórica do
trabalho (por exemplo, o Direito na regulamentação das relações de produção em
sociedades de classe) se for dela distinta, pois apenas pode haver uma relação de neces-
sidade entre categorias entre si distintas.
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2. “Metafísica” e “empirismo”
Examinemos essa mesma questão de um outro ângulo.
O trabalho não existe fora do ser social. O que significa, para a nossa discus-

são, que só há trabalho enquanto parte do processo de reprodução da sociedade.
Portanto, isolado da totalidade social, enquanto absoluta singularidade que não
participa da sociedade, o trabalho sequer existe enquanto tal3. A qualidade que faz
de uma ação um ato de trabalho apenas existe na relação desse ato com a reprodu-
ção social, na conexão ontológica desse mesmo ato com a totalidade do mundo
dos homens, com todas as mediações necessárias. Dito de outro modo, é a função
social, mais do que qualquer outra de suas características, que faz um ato ser, ou
não, trabalho.

Tal absolutamente necessária participação do trabalho na totalidade social,
entretanto, não significa o cancelamento da singularidade de cada ato. Como
todo fenômeno, também os atos singulares de trabalho são, rigorosamente,
irrepetíveis. A decisão de se repetir o já realizado é, por si só, uma novidade em
relação ao ato original4.  Isto, se nos restringirmos apenas ao capitalismo contem-
porâneo. Que tal, então, se introduzirmos em nosso horizonte outras formas his-
tóricas do trabalho como as atividades de coleta e caça das sociedades primitivas,
como as distintas formas do trabalho na sociedade escravista (cuja reprodução
incluía, lembremos, um setor assalariado no exército), como as inúmeras ativida-
des de trabalho (artesanal, agrícola etc.) do mundo medieval? E, para tornar o
quadro quase impossível de ser considerado no estreito horizonte da sociologia
contemporânea, que tal incluirmos nele as formas muito diversificadas do traba-
lho no modo de produção asiático, com suas formas híbridas de exploração e
cooperação, de apropriação privada e coletiva, de afastamento entre o mundo das
nuvens da política e o mundo da reprodução material? Não há como se cancelar a

3 Há aqui uma questão de fundo que apenas mencionaremos: não há singularidade que
não seja a singularidade de uma universalidade e, inversamente, não há universalidade
que não seja uma universalidade de singulares. Cf. G. Lukács. Estética, Ed. Grijalbo,
México, 1967.
4 É esta impossibilidade ontológica de tornar repetíveis os atos humanos a razão última
para que a tentativa do taylorismo em padronizar absolutamente os atos singulares de
trabalho tenha sido fadada ao fracasso desde o seu início. De fato, como tornar idênticos
atos que sempre produzem algo novo tanto no mundo material que transforma quanto
no indivíduo que o executa? Quantificados os atos humanos, padronizados seus movi-
mentos constituintes, doutrinada a subjetividade operária pela ideologia dominante, ain-
da assim os atos de trabalho são sempre distintos, suas singularidades não são passíveis de
cancelamento. Essa a razão fundamental para que o sonho dos “cientistas” do taylorismo
não possa descer à terra: a padronização que almejavam é ontologicamente impossível.
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singularidade dos atos de trabalho – assim como não é possível cancelar sua cone-
xão com a totalidade social. Por isso, na análise do trabalho, quando se considera
tão somente a sua dimensão mais imediata, o seu hic et nunc, nos comportamos
(teórica e/ou praticamente) como se a totalidade fosse incognoscível ou, o que dá
no mesmo, inexistente – com todas as conseqüências teóricas, ideológicas e polí-
ticas que advêm deste postulado.

Ao considerarmos o trabalho, a variedade e a diversidade dos “casos” em
nossas mãos é de tal ordem que não se pode fugir à questão da articulação entre o
perene e o efêmero, entre o eterno e o passageiro, entre o universal e o particular,
entre o essencial e o fenomênico, entre o necessário e o idêntico. Trata-se de um
fato basilar: a singularidade de cada ato de trabalho concreto5 não tem qualquer
significado em si mesma; apenas na relação com a totalidade social pode, de fato,
ser um ato de trabalho. Articulados com a totalidade social, descobertas as suas
conexões com a reprodução social, todos os atos de trabalho, em sua infinita
distinção, exibem a função social deles fundante: a transformação da natureza nos
bens materiais indispensáveis à reprodução de cada sociedade.

Contudo, a “existência determina a consciência”. Por isso, na maior parte
das vezes, quando se aborda a problemática do trabalho, essa necessidade de reco-
nhecimento das suas dimensões particulares e universais é contrabalançada pela
pressão ideológica oriunda da “atividade enlouquecedora” da história. As opções
são, então, colocadas em termos excludentes: ou nos aferramos ao eterno ou nos
fixamos na mutabilidade. Metodologicamente, ao tratar do trabalho, espontane-
amente somos colocados frente ao falso dilema “metafísica” versus “empirismo”6,
como se não houvesse qualquer outra possibilidade.

5 Aqui, um certo cuidado é necessário. O antípoda do trabalho abstrato não é o trabalho
concreto, mas sim o trabalho emancipado. O trabalho concreto é o contrário do trabalho
em geral, ou seja, é o ato de trabalho (quer cumpra a função de produtor de mais-valia ou
não) com suas peculiaridades singularizantes. O trabalho do marceneiro ao fazer uma
mobília é trabalho concreto, seja ele ou não assalariado por um capitalista, parte de um
feudo medieval etc. Claro que, como não há singularidade que não seja partícipe de um
universal, o fato de o ato de trabalho concreto fazer parte de um determinado modo de
produção terá também sua influência na determinação de sua concretude. Novamente,
não há singularidade fora de determinações reflexivas com o universal.
6 Empregaremos esses dois termos com a acepção mais freqüente que recebem no debate
em curso: enquanto desprezo pela história (“metafísica”) ou como fixação no imediata-
mente dado (empirismo). No sentido filosófico, tais conceitos possuem um conteúdo
bastante preciso e que não correspondem inteiramente a seu uso cotidiano. As aspas são
para chamar atenção a esse aspecto.
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É essa, na enorme maioria das vezes, a opção metodológica com que somos
confrontados: somos forçados a nos decidir pelo falso caminho da “metafísica”
(que não carece da história) ou, então, pelo também falso caminho “empirista”,
que não concebe o real senão como os “casos” ao alcance das mãos. O espírito do
tempo nos coloca frente ao falso dilema de ou fazer um trabalho “teórico”,
“descomprometido com o presente”, ou, aparentemente ao inverso, tratar da mera
singularidade “empirista” por meio dos estudos de caso.

Nossa frouxa e irracional concepção de mundo que exsuda da vida cotidiana
espontaneamente nos impõe a contraposição excludente entre o aqui e agora e a
história, entre o eterno e o mutável, entre o essencial e o fenomênico. Ou conce-
bemos o trabalho como as suas múltiplas formas presentes ou, então, como uma
estrutura eterna e etérea que teria a mesma relação com nosso mundo que os
modelos ideais do velho Platão. Reduzidos a essas duas alternativas, entre si
excludentes e igualmente desencaminhadoras, ficamos perdidos entre escolhas
igualmente incapazes de dar conta de nosso objeto em sua complexidade. Mutatis
mutandis, tal como na vida cotidiana somos forçados, pelas carências de nossa
miséria existencial, a escolher ideologicamente entre um presente sem raízes histó-
ricas ou uma essência a-histórica que determinaria mecanicamente o presente, ao
tratarmos do trabalho ficamos também perdidos na polarização antinômica entre
seu presente e sua história. E tanto na análise do trabalho quanto na vida cotidiana,
ao optarmos entre tais alternativas – “metafísica” ou “empirismo” –, terminamos
repondo, ao fim e ao cabo, a mesma miséria existencial, que é o fundamento
material dessa situação teórico-ideológica.

A impossibilidade de qualquer uma dessas alternativas ser bem-sucedida na
compreensão do complexo fenômeno histórico que é o trabalho não impede que
sejam, também, a via de menor resistência7. Acima de tudo porque convergem, cada
uma ao seu modo, com o espírito de nossa época: a concepção do capital como uma
ordem perene, imutável. De fato, tanto para a opção “metafísica” quanto para a
“empirista”, os resultados são, nesse particular, muito semelhantes: o reconhecimen-
to, explícito na maioria das vezes, da perenidade da ordem do capital. O trabalho
abstrato, a forma historicamente específica do trabalho sob a regência do capital, é
elevado a modelo eterno do trabalho (a vertente “metafísica”) ou, então, é “consta-
tado” em todos os atos singulares (a vertente “empirista”). No primeiro caso, proje-

7 Sem entrarmos, aqui, na exploração desse nexo ontológico, no caso particular que
examinamos, o fato de serem origem de concepções de mundo conformistas, compatí-
veis com os complexos alienantes contemporâneos, faz com que tais teorizações
“metafísicas” ou “empiristas” tenham na sua qualidade de produzir falsas teorias uma
conditio sine qua non de sua reprodução ideológica. Possivelmente sejam um caso típico
da intentio obliqua discutida por Lukács em sua Ontologia.
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ta-se sobre a processualidade histórica, sobre o passado e o futuro, uma estabilidade
a ela completamente estranha; no segundo caso, fica-se restrito à aparência mais
superficial de todos os diferentes atos de trabalho. Na razão “metafísica”, o modelo
do trabalho é eterno; na razão “empirista”, o assalariamento e o trabalho são ime-
diatamente identificados. Como o modelo de trabalho da razão “metafísica” é o
trabalho abstrato e como, para o “empirista”, é o assalariamento que termina carac-
terizando o trabalho, em ambas as alternativas temos um resultado muito seme-
lhante: a perenidade da ordem do capital. O “modelo” do presente é projetado sobre
o passado e o futuro de forma anacrônica, a-histórica e não dialética – repetimos,
tanto pela “metafísica” quanto pelo “empirismo”.

Ainda mais: tanto na abordagem “metafísica” quanto na abordagem “empi-
rista” desconsidera-se a própria contraditoriedade do trabalho no hic et nunc. Pois,
como não há identidade possível entre capital e humanidade, por mais desenvolvi-
da que seja a sociabilidade capitalista, nem todos os atos de trabalho serão converti-
dos em trabalho abstrato. Ou seja, mesmo o “empirista” mais radical não tem razão
ao argumentar sua superioridade sobre a “metafísica” alegando sua pretensa capaci-
dade em captar o caráter multifacético do real: também ele não consegue considerar
a complexa articulação, no aqui e agora, entre os atos de trabalho que foram assimi-
lados à valorização do capital e aqueles que não o foram.

As investigações hoje predominantes acerca do trabalho oscilam, a nosso ver,
entre estas duas falsas alternativas que convergem, cada uma a seu modo, ao ponto
nodal do espírito de nosso tempo: a eternidade do mercado, a eternidade da ordem
do capital. E, assim, incorrem, cada vertente ao seu modo, sempre no mesmo erro:
postulam a universalidade (ontologicamente impossível) do trabalho abstrato.

3. Trabalho e modos de produção
Faz parte do espírito de nosso tempo, da imagem que as classes dominantes

vendem de si próprias, a concepção segundo a qual a cultura burguesa seria uma
ruptura radical com o “mundo das trevas” da Idade Média. Ciência burguesa e
religião medieval seriam os dois pólos, irreconciliáveis segundo a concepção pre-
dominante, que sinalizariam a contraposição mais essencial entre o medieval e o
moderno. Com a descoberta hegeliana do mundo enquanto processo, ter-se-ia aber-
to, sempre segundo a concepção dominante, uma nova possibilidade: a de se pensar
cientificamente (segundo a concepção burguesa de ciência) a própria história8.

8 Estamos aqui, propositalmente, desconsiderando manifestações ideológicas pontuais
que, por mais importantes, não conseguirão abalar esse pilar da concepção burguesa de
mundo. Referimo-nos, entre outras, ao pós-modernismo e sua tentativa de refundar a
concepção de mundo a partir do que denominam de derrocada das “grandes narrativas”.
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É apenas uma meia-verdade a idéia segundo a qual, ao contrário da metafísica
medieval, a concepção de mundo burguesa poderia incorporar a radical historici-
dade do mundo dos homens. A metade que contém a verdade é a afirmação de
que a concepção metafísica é impermeável à história. A falsidade se condensa na
afirmação da capacidade de o pensamento moderno (incluindo Hegel) pensar a
história em todas as suas dimensões. Pois, tal como ocorre com a concepção de
mundo hoje predominante, também o auge do pensamento burguês representado
por Hegel apenas foi capaz de pensar a história limitadamente, isto é, enquanto
processo que teleologicamente conduziria à ordem do capital. Tal como para Hegel,
também para os nossos dias a concepção de que o mercado corresponderia à nossa
imutável essência de proprietários privados é um obstáculo ideológico intransponível
para pensar-se a historicidade do próprio capital. De fato, colocada a ordem burgue-
sa como a finalidade da história, está assentado o cenário que tornam inescapáveis
os problemas do “fim da história” peculiar à concepção burguesa de mundo9.

Tanto na Idade Média quanto no espírito burguês, malgrado todas as dis-
tinções, encontramos diferentes formas da mesma incapacidade para se pensar a
história. Em ambos os casos, predomina uma concepção da essência como não-
história, como perene, como imutável. Mudou-se a concepção da essência huma-
na (de ente pecador a proprietário privado), mas não se alterou como se concebe
a própria categoria da essência. É por isso que tanto a concepção de mundo bur-
guesa quanto a “metafísica” medieval tiveram de ser superadas pela ontologia
marxiana: para podermos pensar a história em sua radicalidade, na totalidade das
suas determinações e mediações, fez-se necessária a elaboração de uma nova e
crítica ontologia, como argumenta tão bem Guido Oldrini10.

É nesse contexto que a consideração do trabalho enquanto “eterna” necessi-
dade do mundo dos homens é a conditio sine qua non da crítica mais radical do
trabalho abstrato. Foi a descoberta do trabalho enquanto categoria fundante do
mundo dos homens que possibilitou a Marx demonstrar a radical historicidade
do mundo dos homens e, por esta via, a não menos radical historicidade da ordem
do capital. Como, com Marx, a essência passou a ser parte movida e movente da
história (e não o fundamento eterno sobre o qual os processos históricos não
poderiam retroagir), não há qualquer dificuldade insuperável para se articular,
numa mesma processualidade, o que se apresenta continuadamente ao longo da

9 István Mészáros. (Para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2002) argumenta
longamente a importância da herança hegeliana para a concepção de mundo hoje predo-
minante que afirma não haver alternativa ao capital.
10 G. Oldrini. “Em busca das raízes da ontologia (marxista) de Lukács”. In Pinassi, O.,
Lessa, S. (orgs.). Lukács: a atualidade do marxismo. São Paulo: Boitempo, 2002.
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história com aqueles traços que existem apenas pontualmente. O mesmo em se
tratando dos indivíduos e da totalidade social11.

A incompatibilidade com a história não é, portanto, algo pertinente à
ontologia marxiana, mas sim às concepções “empiristas” ou “metafísicas”, tal como
as caracterizamos acima. A idéia de que não podemos agarrar a história quando
fazemos ontologia é um equívoco tão grande quanto o de imaginar que a via
exclusiva de acesso à história é a singularidade do hic et nunc. Entre ontologia
marxiana e história há uma íntima relação: a história é a substância da ontologia.

Basta a leitura de umas pouquíssimas páginas de O capital ou da Ontologia,
de Lukács, para que essa articulação entre história e ontologia se revele de forma
cabal. No caso de Lukács, é especialmente esclarecedor o subitem do capítulo A
reprodução intitulado “A reprodução da totalidade social”, no qual encontramos
não uma discussão da história, mas sim uma exposição histórica do desenvolvi-
mento dos modos de produção, de seu encadeamento ao longo do tempo e de suas
particularidades específicas. Não há como ser suficientemente enfático: para a
ontologia crítica inaugurada por Marx e desenvolvida por pensadores como Lukács
e Mészáros, a história é a substância primeira, é o único objeto.

Na análise do trabalho, os argumentos ontológicos de Lukács que nos inte-
ressam mais de perto são, sinteticamente, os seguintes:

1) Não há ser vivo que não se reproduza pela transformação do seu ambien-
te. As plantas e os animais operam esta transformação de modo determina-
do biologicamente, o desenvolvimento das formas de interação entre os se-
res biológicos e a natureza tem por mediação o desenvolvimento dos próprios
complexos biológicos.

2) Os homens são os únicos animais cuja interação com a natureza tem um
desenvolvimento que não mais depende do desenvolvimento biológico. A
história dos homens é a história das relações sociais, das formações sociais –
ou seja, dos diversos modos pelos quais, ao longo do tempo, os homens se
organizam para transformar o ambiente em que vivem. Este desenvolvi-
mento independente da evolução biológica (somos os mesmos, biologica-
mente, desde que a história dos homens começou) é possível porque trans-
formamos a natureza de um modo distinto dos animais: construímos nas

11 Tratamos dessa relação entre individualidade e sociedade em Sergio Lessa, Sociabilidade e
individuação, Maceió: Adufal, 1995; e “Lukács: um retorno à ontologia medieval?”, in Antunes,
R. e Rego, W.(orgs.). Lukács: um Galileu no século XX. São Paulo: Boitempo, 1998.
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nossas cabeças, antes de transformar o mundo objetivo, aquilo que almeja-
mos. É esta capacidade de operar prévias ideações que possibilita que, ao
transformar o real, além de produzir novos objetos, os homens também
adquiram novos conhecimentos e novas habilidades, num processo de acu-
mulação objetiva e subjetivamente independente do desenvolvimento bio-
lógico da espécie. É esta forma especificamente humana de se relacionar
com a natureza que Marx denominou de trabalho.

3) O desenvolvimento fundado pelo trabalho se estende a todas as esferas do
ser social, desde a economia até a particularidade mais íntima dos indivíduos,
novamente com as devidas mediações caso a caso. De uma forma geral, este
desenvolvimento tem suas conseqüências concentradas prioritariamente no
desenvolvimento das forças produtivas, isto é, na capacidade de os homens
transformarem a natureza com um gasto menor de horas de trabalho con-
forme se sucedem na história os modos de produção.

4) O desenvolvimento das forças produtivas conhece dois saltos ontológicos
fundamentais. O primeiro, a Revolução Neolítica, cerca de 8 a 6 mil anos
antes de Cristo, tem por fundamento o surgimento do trabalho excedente
com a descoberta da agricultura. Como a produção total ainda estava aquém
das necessidades para a reprodução social – equivale a dizer, como se vivia
ainda no reino da carência –, a forma de apropriação desse trabalho exce-
dente que se tornou historicamente predominante foi a propriedade priva-
da. E, com ela, vieram as sociedades de classe, o Estado, o Direito e o casa-
mento monogâmico12. O segundo salto ontológico foi a Revolução Indus-
trial, na passagem do século XVIII ao XIX. Com a superação dos limites do
corpo humano resultante da aplicação da energia mecânica à produção, o
desenvolvimento da capacidade humana em transformar a natureza foi in-
tensificado a tal ponto que passamos, objetivamente, a um estágio de abun-
dância. Ou seja, objetivamente passamos a ter a capacidade de produzir,
não apenas mais do que os limites estreitos do mercado gerado pelo capita-
lismo permite, mas também mais do que a humanidade toda poderia con-
sumir, caso gozasse da mais plena possibilidade de fazê-lo. Dito de outro
modo, o problema da carência material deixa de ser uma decorrência necessária
do parco desenvolvimento das forças produtivas, para ser resultante única e

12 Diferente de Lukács, Marx e Mészáros acrescentariam nessa lista também a política.
Sobre essa questão, cf. Sergio Lessa. “Ontologia e Política”, in: Pinassi e Lessa (orgs.).
Lukács: a atualidade do marxismo. São Paulo: Boitempo, 2002.
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tão-somente da forma de organização social, do modo de produção. São as
relações sociais as únicas responsáveis pela miséria em que hoje vivemos.

5) A passagem da sociedade primitiva à sociedade de classes introduziu enor-
mes modificações qualitativas em todos os complexos sociais, a começar
pelo trabalho. A teleologia deixou de ser a expressão imediata das necessida-
des de quem trabalha para expressar as necessidades da reprodução da socieda-
de de classes; e, nestas, as necessidades predominantes (mas jamais as úni-
cas) são aquelas da reprodução material das classes dominantes. O valor de
uso passa agora a conviver com o valor de troca. Ao longo dos séculos, a
mercadoria (com a exceção das sociedades marcadas pelo modo de produção
asiático) vai-se generalizando até se transformar, com o capitalismo, na “for-
ma elementar” da vida social13. Nesse longo processo de desenvolvimento,
rico em avanços e recuos, a humanidade evolui do trabalho escravo para o
feudal e, deste, para o trabalho abstrato no capitalismo.

Para o que nos interessa, o trabalho abstrato é uma forma particular do
trabalho. Tal como ao longo de toda a história, enquanto o trabalho abstrato for
trabalho, trata-se da transformação da natureza. Diferente das outras formas de
trabalho que o antecederam, contudo, o trabalho abstrato é uma forma de explo-
ração do homem pelo homem que inclui toda uma longa gama de atividades que
são assalariadas, mas que não operam o intercâmbio orgânico com a natureza. E o
fundamento dessa particularidade específica do trabalho abstrato está na forma de
riqueza particular à sociedade burguesa: o capital. Diferente das formas anteriores
de riqueza social, o capital é uma relação social que se reproduz imediatamente não
pela transformação da natureza, mas sim pela produção da mais-valia. Com a exten-
são das relações mercantis a quase todos os complexos sociais, quase todas as ativida-
des humanas tendem a se converter em fontes de mais-valia. Por isso, enquanto
produtoras ou realizadoras de mais-valia, uma enorme quantidade de atividades que
não transformam a natureza são incorporadas ao trabalho abstrato.

Há, portanto, uma dupla relação entre o trabalho e o trabalho abstrato.
Enquanto particularização do trabalho, o trabalho abstrato possui identida-

des e distinções para com o trabalho em sua universalidade. A identidade está no
fato de que o fundamental da transformação da natureza sob o capital se faz sob a
forma da relação assalariada, produtora de mais-valia. A distinção está em que a
produção da mais-valia pode ocorrer também em atividades assalariadas que não
operam qualquer relação direta com a natureza.

13 Karl Marx. O capital. São Paulo: Ed. Abril, 1983, vol. I/1, p. 45.
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Além disso, tal como ocorria com o soldado assalariado do exército romano,
que vivia da riqueza produzida pelos escravos, ou com o capataz do senhor feudal,
que vivia da exploração do servo, também no capitalismo há assalariados que
vivem do “conteúdo material da riqueza” produzido pelos operários. Tal como
ocorria nos modos de produção precedentes, também no capitalismo é na trans-
formação da natureza (no trabalho) que temos a produção do conteúdo material
da riqueza, que é o fundamento de toda e qualquer reprodução social. E o fato de
o capital ser uma relação social que pode reproduzir-se também pela exploração de
outras atividades que não o trabalho não altera sequer em um átomo da situação
ontológica pela qual é na transformação da natureza que temos o momento fundante
de toda e qualquer sociabilidade, pois é nele que se produz o “conteúdo material
da riqueza social, qualquer que seja a forma social desta”14.

6) Todas as formas particulares do trabalho ao longo da história, portanto,
exibem momentos de identidade e de diferença (de não-identidade, para sermos
tecnicamente precisos), com as características mais universais do trabalho enquanto
tal. As categorias fundamentais do trabalho (teleologia, objetivação, exteriorização,
alienação e causalidade posta) estão presentes em todas as suas formas particula-
res. Contudo, o específico do trabalho escravo foi destruído e, depois, substituído
pela especificidade do trabalho feudal; este, por sua vez, foi substituído pelo traba-
lho abstrato.

Se não formos capazes de apreender estas articulações históricas (ontológicas)
entre as diversas formas do trabalho nas diferentes formações sociais, não podere-
mos jamais compreender a historicidade do trabalho abstrato e, conseqüentemen-
te, seremos presas fáceis para as armadilhas teóricas da concepção de mundo hoje
predominante: ou o “empirismo” ou a “metafísica”. Se perdermos a historicidade
fundamental do trabalho abstrato, não teremos alternativa senão postular, “metafísica”
ou “empiristicamente”, a perenidade do trabalho abstrato e, portanto, do capital.

E, desnecessário assinalar, afirmada a perenidade do trabalho abstrato, nada
mais razoável, dessa perspectiva, que a postulação da perenidade do mercado, da
política, do Estado etc. etc.

4. Trabalho e contemporaneidade
Hoje em dia, o trabalho, metabolismo entre o homem e a natureza, é predo-

minantemente trabalho abstrato.
A conversão da força de trabalho em mercadoria é a etapa final de generali-

zação das relações mercantis. Isto significa, liminarmente, que a valorização do
capital absorveu inúmeras outras práxis sociais que não o trabalho. Significa ain-

14 Karl Marx. O Capital, op. cit.
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da mais: conforme avançam as forças produtivas sob o capital, a produção da
mais-valia se amplia de tal sorte que sua realização tem de se dar em uma esfera
sempre ampliada: o crescimento do setor de serviços é a demonstração mais palmar
dessa tendência histórica. Por isso, conforme crescem as forças produtivas, as ati-
vidades de realização da mais-valia tendem a ter uma presença, uma extensão e
um peso cada vez maiores na vida cotidiana.

Esse é o fundamento material para a ilusão teórica de que agora a riqueza
da sociedade é produzida não na transformação da natureza pelo trabalho, mas
em todas as atividades sociais assalariadas. É esta a mediação que fornece a
aparência de veracidade para a hipótese, falsa e necessária ao espírito de nosso
tempo, segundo a qual o trabalho teria deixado, sob o capitalismo, de ser a
categoria fundante do mundo dos homens. E isto vale tanto para as teorizações
conservadoras como a de Habermas, para pensadores de esquerda como Kurtz,
como também para as elucubrações mais canhestras como as de um Negri, deMasi
etc. Todas elas, cada uma a seu modo, partem da aparência ilusória de que, sob
o capital, a riqueza da sociedade tem uma outra fonte primária que não a trans-
formação da natureza pelo trabalho. De modo diferente, todos eles terminam
por identificar trabalho a trabalho abstrato e, assim, confundem produção de
mais-valia com a produção da riqueza social. Terminam, portanto, por identifi-
car reprodução do capital com a reprodução da totalidade social. E, ao fazerem
isso, perdem o elemento decisivo para a consideração do capital como algo
efêmero: o fato de que o capital é uma relação social tão desumana, tão alienada
que, entre ele e a humanidade, pode haver tudo, menos uma identidade. Hoje,
pelo contrário, temos exatamente o oposto: a reprodução do capital é a mais
séria ameaça à humanidade.

As formas contemporâneas do trabalho, desde o trabalho informal até o
trabalho que opera tecnologias de ponta, são expressões das necessidades da pro-
dução de mais-valia nesse momento em que predomina a produção destrutiva
peculiar à crise estrutural do capital15. Tanto as novas formas de articulação da
concepção, do controle e da produção, como ainda as novas articulações entre
mercado, produção e capital financeiro, são expressões da necessidade por uma
maior velocidade na circulação do dinheiro para a manutenção, em estágios críti-
cos, da valorização do capital. O renascimento de formas aparentemente arcaicas
do trabalho doméstico, feminino, infantil e escravo16 são, de fato, respostas muito
contemporâneas, atuais, às necessidades da reprodução do sistema do capital. Não

15 Não temos espaço sequer para mencionar os nódulos mais decisivos dessa formulação
de Mészáros. Fica, portanto, aqui, a referência à sua obra Para além do capital, op. cit.
16 K. Bales. Disposable People, new slavery in the global economy. Berkeley, USA: UCA
Press, 1999.
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há qualquer particularidade socialmente significativa, nessa esfera, que não tenha
na reprodução ampliada do capital seu momento predominante.

A produção de carvão vegetal a partir da derrubada de florestas tropicais,
utilizando mão-de-obra escrava ou semi-escrava, para as grandes siderúrgicas que
fornecem aço para as automontadoras; o emprego de mão-de-obra infantil nas
exportadoras de sapatos; a terceirização mais intensa na fábrica da Volks em Resende,
que substitui a tendência anterior à automação tal como encontrada no ABC; o
renascimento do trabalho doméstico aproveitando-se da malha de produção do-
méstica artesanal já existente, como ocorre em algumas regiões do Ceará, com a
introdução de capitais do sul e sudeste na produção de sapatos (Grandene, princi-
palmente); a mercantilização da medicina, convertida em serviço a ser vendido
pelas redes de seguro-saúde privadas, uma tendência que tem uma sua irmã sia-
mesa na mercantilização do ensino pelos grandes supermercados de diplomas que
são as redes particulares de ensino, as privatizações e o movimento de “retirada do
Estado da economia” pelo neoliberalismo etc. – em uma lista quase infinita de
exemplos, são todas expressões diferenciadas da mesma e única necessidade de o
capital lançar mão de todas as possíveis e imagináveis relações sociais para a sua
própria reprodução nessa época de sua crise estrutural.

As novas formas gerenciais e as novas tecnologias vão sendo empregadas na
exata medida em que possibilitam uma maior extração da mais-valia e/ou possibi-
litam uma realização mais rápida da mais-valia já produzida. Os exemplos tão
citados por Negri, Hardt e Lazzarato de “trabalho imaterial” nada mais são do que
expressões desse fato. O que encontramos na Terceira Itália, modelo para eles do
“comunismo” pós-fordista, nada mais é que, sob a pesada pressão do desemprego,
uma reação desesperada por parte dos trabalhadores para sobreviverem em uma
sociedade cada vez mais desumana. Para tanto, pagam um preço ainda mais eleva-
do que a exploração “normal” do trabalho pelo capital. Ao adquirirem as máqui-
nas e as instalarem em suas casas, fornecem parte do capital constante necessário
à produção. Ao se transformarem em proprietários das máquinas, transformam-se
concomitantemente em uma nova personificação do capital, não mais sob a for-
ma do trabalhador abstrato explorado por um capitalista, mas de um proprietário
do meio de produção que tem na sua própria pessoa o operário a ser explorado.
Em poucas palavras, ele se converte em seu próprio operário, com o que incorpora
subjetivamente como suas as necessidades de reprodução do capital do qual é
“guardião”. E, concomitantemente, converte-se em seu próprio patrão, ao incor-
porar como suas as necessidades de extração da mais-valia da força de trabalho
que explora, a sua própria. É assim que este novo trabalhador carece da possibili-
dade de greves e tem enormes dificuldades para se organizar contra o capital – pois
não há como fazer greves, resistir à exploração, contra si próprio. Além disso, esta



��
��������
��������#�

nova forma de personificação do capital tem ainda uma outra vantagem para o
capital, se comparada com as formas até hoje típicas: não requer a enorme e
custosa cadeia de comando e controle para manter uma fábrica em operação. O
trabalhador da Terceira Itália comandará diretamente a força de trabalho pela
consubstanciação de uma teleologia que é exatamente a mesma no “patrão” e no
“operário”. Ele se converte em seu próprio capataz, com uma evidente economia
de custo frente às formas gerenciais típicas.

Como o que é produzido, e na escala em que o é, não encontra um mercado
acessível ao produtor doméstico senão a grande empresa que lhe fez a encomenda,
o novo capitalista/operário se vê obrigado a aceitar os preços e as condições im-
postas por ela. Não raras vezes essa empresa é a mesma que, há algum tempo,
assinava a sua carteira de trabalho. Na vida real, diferente dos “delírios” (a expres-
são é de André Gorz) dos teóricos do “trabalho imaterial”, o que temos é uma
forma ainda mais intensa de exploração do trabalho operário. Tão intensa que
força o operário, subjetivamente, a incorporar parte significativa do controle so-
bre si próprio; e, objetivamente, a fornecer parte do capital constante necessário à
sua própria exploração. Entretanto, não é essa justamente uma das tendências
contemporâneas na evolução do trabalho abstrato, qual seja, exigir que o operário
compareça à produção não apenas com seu corpo, mas também com seu espírito?

Todas estas vantagens compensam a grande desvantagem do trabalho do-
méstico se comparado com o trabalho nas plantas industriais: sua escala necessa-
riamente pequena e sua maior fragmentação, tanto no tempo quanto no espaço.
Certamente, esta desvantagem relativa do trabalho doméstico foi diminuída pela
crise e pela estratégia do just in time, da produção flexível etc. Ainda assim, é a
ampliação da extração da mais-valia pelas fantásticas economias de custos e inten-
sificação do trabalho a principal responsável por fenômenos como a Terceira Itá-
lia, a rede doméstica na fabricação de tênis pela Nike no sudeste asiático etc.

As novas formas de trabalho e as novas formas de gerência são expressões
particulares do velho trabalho abstrato, formas específicas a um dado momento
da crise estrutural do capital. Não implicam nem a abolição do trabalho enquanto
categoria fundante do mundo dos homens, nem o desaparecimento da distinção
marxiana entre o trabalho abstrato produtivo e o trabalho abstrato improdutivo.
Por extensão, não implicam, também, o desaparecimento da distinção entre ope-
rários (os assalariados que operam a transformação da natureza, que trabalham,
portanto, e que produzem o “conteúdo material da riqueza”) e os outros assalari-
ados que, produzindo ou não mais-valia, vivem indiretamente da riqueza produ-
zida pelo trabalho operário. A distinção entre trabalho e trabalho abstrato (o con-
teúdo material da riqueza social é produzido pelo trabalho, a mais-valia é produ-
zida pelo trabalho abstrato; enquanto a quase totalidade dos atos de trabalho foi



##�������	
�������������������������
�����

convertida em trabalho abstrato, nem todo trabalho abstrato opera o metabolis-
mo com a natureza que caracteriza o trabalho) se revela, assim, também o funda-
mento material da distinção entre operários e assalariados em geral.

Entre a ontologia marxiana e a história há, portanto, uma articulação tão
próxima que não é falso afirmar que o objeto da ontologia é a história. Isto significa
que todas as dimensões da história, desde as mediações mais particularizantes, que
fazem de cada instante do processo histórico um fenômeno irrepetível, até os seus
traços essenciais – todas, rigorosamente todas, as dimensões da história são impor-
tantes quando se trata de refletir, na consciência, a parcela do real a ser transforma-
do.Tratar de todas essas mediações em seu plano mais universal é a tarefa da ontologia:
sem isso, não há como se passar do singular ao universal na produção de uma
concepção de mundo. E, sem uma concepção de mundo, não há reprodução social
possível, pois, para sermos breves, sem a mediação da ideologia nenhum ato de
trabalho seria sequer imaginável. Revela-se, assim, a função social da ideologia fren-
te ao trabalho: possibilitar à subjetividade dos indivíduos a constituição das prévias
ideações indispensáveis aos atos de trabalho. Para isso, a concepção de mundo deve
conter tanto o conhecimento científico, em um pólo, quanto os complexos valorativos
(moral, ética, costumes, religião, direito etc.) no outro. Essa dependência ontológica
do trabalho para com os complexos ideológicos em nada altera, esperamos agora
estar mais claro, o fato de que, sem a conversão da natureza nos bens materiais
indispensáveis à reprodução social – portanto, sem trabalho –, nenhuma concepção
de mundo seria possível, pois nenhuma vida humana seria possível. Temos aqui,
como o outro lado da moeda, a função social do trabalho frente aos complexos
ideológicos: produzir o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a forma
social desta, sem o que não há qualquer ideologia possível.

É esta íntima conexão entre as funções sociais da ideologia e do trabalho –
entre outras razões que sequer podemos aqui mencionar – o fundamento para que
entre história e ontologia marxiana possa haver tudo, menos um abismo. Imagi-
nar que “historicamente” trataríamos do aqui e agora e, “ontologicamente”, trata-
ríamos do mundo platônico das categorias fixas, eternas, nada mais é do que cair
no engodo da falsa contraposição entre “metafísica” e “empirismo” no tratamento
do trabalho. Uma crítica radical do mundo do trabalho abstrato não pode sequer
ser tentada sem a superação dos estreitos limites de uma concepção de mundo
que, “metafísica” ou “empiricamente”, não pode ir para além da universalidade do
trabalho abstrato e da perenidade do capital. É necessário que superemos tais
limites pelo reconhecimento de serem os homens os únicos demiurgos de toda a
sua história – e não apenas gravetos perdidos em uma tempestade. E, para tanto,
a ontologia é o instrumento adequado ao exame de algumas das mediações mais
decisivas da autoconstrução humana.
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Tratar teoricamente os complexos e difíceis problemas postos pelo trabalho
e sua evolução em nossos dias é algo, como esperamos ao menos ser sugerido,
impossível de ser levado a cabo com sucesso se nos ativermos apenas às opções
teóricas que a via de menor resistência nos oferece. Nem a abordagem “metafísica”
do trabalho, isto é, aquela que toma o trabalho abstrato como a forma eterna de
trabalho, como seu modelo platonicamente universal; nem a via “empirista”, aquela
que apenas se ocupa do imediatamente dado, podem dar conta do desafio que
temos à frente: entender o mundo para transformá-lo. Se buscarmos uma sociabi-
lidade que supere as alienações do capitalismo, teoricamente não nos resta alter-
nativa senão a recusa peremptória das alternativas da via de menor resistência.
Nem podemos nos curvar frente ao imediatamente dado, incapaz de tratar as
categorias universais, que são suas mediações históricas mais fundamentais; nem
podemos tratar o universal como modelos platônicos do mundo das idéias. Reco-
nhecer a universalidade do trabalho enquanto eterna necessidade humana de trans-
formação da natureza, ao lado da historicidade do trabalho abstrato, são os mar-
cos imprescindíveis para a crítica revolucionária da sociedade em que vivemos.



LESSA, Sérgio. História e ontologia: a questão do trabalho. Crítica Marxista, São 

Paulo, Ed. Revan, v.1, n.20, 2005, p.70-89. 

 

Palavras-chave:História; Ontologia; Trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ifch.unicamp.br/criticamarxista/contador_revista_item.php?arquivo_pdf=arquivos_biblioteca/artigo112critica20-A-lessa.pdf&idItem=112&nomeTabela=tb_artigos

